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do autor do ilícito. O ordenamento jurídico brasileiro admite
a litisdenunciação feita pelo Estado ao servidor que tenha
causado o dano, desde que comprovados o dolo ou a culpa
(Apelação Cível nº 1.0024.00.147114-3/001, Relator: Des.
Wander Marotta, j. em 16.11.2004). 

Indenização. Acidente ocorrido com menor durante o perío-
do de aula. Fundação pública. Responsabilidade objetiva do
Estado. Dever de indenizar. Danos materiais e morais.
Fixação do quantum. Para a indenização decorrente de
responsabilidade objetiva do Poder Público basta que o lesa-
do (vítima) ponha à mostra, mediante prova inconcussa, -
independentemente de culpa ou dolo seu -, o nexo causal
entre o fato lesivo (comissivo ou omissivo) e resultado (dano)
- CF/88, art. 37, § 6º. Cabe ao Poder Público, para livrar-
se, às inteiras, do ônus indenizatório, provar que a vítima
ensejou, por total culpa ou dolo, o resultado lesivo. Se
demonstrar culpabilidade da vítima apenas em parte, supor-
tará esse ônus pela metade (reparte-se, então, a respon-
sabilidade) (Apelação Cível/Reexame Necessário nº 1.0079.
01.026579-5/001. Relator: Des. Hyparco Immesi. Data do
acórdão: 10.03.2005. Data da publicação: 21.06.2005). 

À vista do exposto, concluo que o Estado de Minas
Gerais deverá responder pelo dano moral causado ao
apelado. Registro, apenas, que o montante não foi fixa-
do de forma moderada. Com efeito, não foram observa-
dos os critérios de racionalidade e proporcionalidade,
obtendo-se valor excessivo, não adequado à situação
fática em análise. 

Acerca da matéria, disserta Yussef Said Cahali:

No plano da responsabilidade civil, vem-se acentuando
especial relevo aos aspectos dolorosos, à dor e ao sofrimen-
to subjetivamente padecido pelo ofendido em razão das
lesões deformadoras de sua integridade física, (...). Com
efeito, nossos tribunais, mais recentemente, tendem a identi-
ficar o dano moral especialmente nos efeitos dolorosos da
lesão causada pelo ato ilícito, no sofrimento pessoal, na dor-
sentimento, nos seus reflexos de ordem psíquica e no próprio
esquema de vida, com alterações substanciais, seja o âmbito
do exercício de atividades profissionais como nas simples
relações do cotidiano relacionamento social (Dano moral. 2.
ed., Ed. Revista dos Tribunais, p. 225). 

A respeito da questão, vejamos a jurisprudência
deste egrégio TJMG: 

Dano moral. Quantum. Fixação pelo juiz. Critérios a ser
observados. - Na indenização a título de danos morais,
como é impossível encontrar um critério objetivo e uniforme
para a avaliação dos interesses morais afetados, a medida
da prestação do ressarcimento deve ser fixada ao arbítrio do
juiz, levando-se em conta as circunstância do caso, a si-
tuação econômica das partes e a gravidade da ofensa, de
modo a produzir no causador do mal, impacto bastante para
dissuadi-lo de igual e novo atentado, sem contudo, significar
um enriquecimento sem causa da vítima (Apelação nº
1.0699.02.019322-2/001. Rel. Des. Nilson Reis, data do
acórdão: 08.06.2004). 

Nesse caso, concluo ser razoável e adequada a
reparação no patamar de importância equivalente a 10
(dez) salários mínimos. 

Finalmente, quanto à fixação dos honorários advo-
catícios, considero que não assiste razão aos apelantes. 

Sabe-se que, quando vencida a Fazenda Pública, o
critério para a fixação dos honorários de advogado é o
estabelecido pelo art. 20, § 4º, do Código de Processo
Civil, o qual prescreve:

Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável,
naquelas em que não houver condenação ou for vencida a
Fazenda Pública, e nas execuções embargadas ou não, os
honorários serão firmados consoante apreciação eqüitativa
do Juiz [...]. 

Portanto, tenho que o douto Juiz sentenciante fixou
a verba honorária na forma legal prevista no CPC. 

Conclusão. 
Diante do exposto, dou provimento parcial ao

recurso, apenas para reduzir o valor da indenização. 
Custas, ex lege. 
É o meu voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALBERTO VILAS BOAS e EDUARDO ANDRADE.

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL.

. . .

Indenização - Dano moral - Jornal - Notícia -
Publicação - Nome - Erro - Ofensa à honra -

Retratação do agente - Responsabilidade civil -
Exclusão - Impossibilidade - Valor - Critério de

fixação - Salário mínimo - Vinculação -
Inadmissibilidade

Ementa: Apelação cível. Indenização. Veiculação de
nome na imprensa. Vinculação a conduta criminosa.
Equívoco quanto aos nomes. Dano moral. Elementos
caracterizadores da responsabilidade civil. Comprova-
ção. Retratação. Mera exclusão da ação penal.
Quantum fixado. Razoabilidade e proporcionalidade.
Vinculação ao salário mínimo. Vedação constitucional.
Conversão em moeda corrente. 

- A Constituição Federal elencou no rol dos direitos fun-
damentais a indenização por dano material ou moral
decorrente da violação da honra e imagem das pessoas
(art. 5º, inciso X), vinculada à comprovação dos requisi-
tos indispensáveis à configuração da responsabilidade
civil subjetiva, contidos no art. 186 do Código Civil de
2002, entendimento este previsto no art. 19 da Lei
5.250/67, que regula a liberdade de manifestação do
pensamento e de informação. 

- A responsabilidade civil permanece depois de havida a
retratação espontânea, porquanto este ato volitivo
somente exclui a ação penal e constitui elemento para o
arbitramento da indenização por danos morais (arts. 26
e 53, III, da Lei 5.250/67) pelo jornalista ou a empresa
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responsável pela edição e circulação do jornal no qual
se veiculou a notícia caluniosa. 

- A fixação do valor da indenização tem por escopo
desestimular a repetição de eventos danosos, em proces-
so de dissuasão ou desmotivação do ofensor, assumin-
do, em acréscimo, caráter punitivo, não podendo gerar
enriquecimento ilícito. 

- O art. 7º, inciso IV, da CF/88 veda a vinculação do
salário mínimo para quaisquer fins, inclusive, como
parâmetro para fixação de indenização por danos
morais, podendo ser afastada pelo juízo de ofício, e con-
vertida em moeda corrente. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00111122..0055..005588441166-11//000011  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  CCaammppoo  BBeelloo  -  AAppeellaannttee::  MMaaccrroommiinnaass  EEmmpprreessaa
JJoorrnnaallííssttiiccaa  LLttddaa..  -  AAppeellaaddoo::  RReeiinnaallddoo  CCééssaarr  VViieeiirraa  -
RReellaattoorr::  DDEESS..  AAFFRRÂÂNNIIOO  VVIILLEELLAA  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, EM DAR PARCIAL PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 14 de novembro de 2007. -
AFRÂNIO VILELA - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass
Produziu sustentação oral pela apelante a Dr.ª

Débora do Nascimento Azevedo. 

DES. AFRÂNIO VILELA - Ouvi com atenção a sus-
tentação oral proferida da tribuna. 

Trata-se de apelação interposta contra a r. sen-
tença de f. 86/96, que julgou procedente o pedido for-
mulado na ação de indenização por danos morais
ajuizada por Reinaldo César Vieira em face de
Macrominas Empresa Jornalística Ltda., condenando-a
ao pagamento de 20 salários mínimos atualizados pelo
índice do INPC e juros moratórios de 1% ao mês a par-
tir da decisão. Condenou-a ainda ao pagamento de cus-
tas processuais e honorários advocatícios fixados em
15% sobre o valor da indenização. 

Embargos de declaração aviados às f. 98/101,
não conhecidos à f. 102. 

Recurso interposto às f. 104/114, aduzindo que a
reportagem não ensejou repercussão negativa para o
apelado, caracterizando-se como mero dissabor. Alega
a existência de contradição entre o depoimento das
testemunhas a respeito da eventual perda de emprego.
Ainda, que procedeu de forma célere e eficaz para cor-
rigir o equívoco. Alternativamente sustenta que o quan-
tum arbitrado é exorbitante, pleiteando sua redução. Ao
final, requer a desvinculação do valor ao salário míni-
mo, porque expressamente vedada a fixação tendo-o
como base. 

Contra-razões de f. 117/122, em síntese, pela
manutenção da sentença. 

Recurso próprio, tempestivo e preparado. Dele
conheço. 

Cinge-se a controvérsia sobre a existência ou não
do dano moral proveniente da veiculação do nome do
apelado como agressor do próprio pai, às vésperas do
dia dos pais, em Campo Belo, na manchete do jornal de
propriedade da apelante. 

Prevê o artigo 5º, X, da Constituição Federal: “São
invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização
pelo dano material ou moral decorrente de sua violação”.

A Carta Magna elencou no rol dos direitos funda-
mentais a indenização por dano material ou moral
decorrente da violação da honra e imagem das pessoas,
vinculada à comprovação dos requisitos indispensáveis à
configuração da responsabilidade civil subjetiva, conti-
dos no art. 186 do Código Civil em vigor. 

Além desses preceitos normativos, a lei que regula
a liberdade de manifestação do pensamento e de infor-
mação, Lei 5.250, de 9 de fevereiro de 1967, em seu
art. 19, prevê o direito à reparação dos danos prove-
nientes do exercício afeto à atividade da apelada, ao dis-
por, ipsis litteris: “aquele que, no exercício da liberdade
de manifestação de pensamento e de informação, com
dolo ou culpa, viola direito, ou causa prejuízo a outrem,
fica obrigado a reparar”.

A responsabilidade civil e o dever de indenizar per-
manecem depois de havida a retratação espontânea,
porquanto este ato volitivo somente exclui a ação penal
e constitui elemento para o arbitramento da indenização
por danos morais a cargo do apelado, pessoa respon-
sável pela edição e circulação do jornal no qual veiculou
a notícia caluniosa, na forma dos arts. 26 e 53, inciso III,
da Lei 5.250/67, in verbis: 

Art. 26. A retratação ou retificação espontânea, expressa e
cabal, feita antes de iniciado o procedimento judicial,
excluirá a ação penal contra o responsável pelos crimes pre-
vistos nos arts. 20 e 22. 
(...)
Art. 53. No arbitramento da indenização em reparação do
dano moral, o juiz terá em conta, notadamente: 
(...)
III - a retratação espontânea e cabal, antes da propositura da
ação penal ou cível, a publicação ou transmissão da respos-
ta ou pedido de retificação, nos prazos previstos na Lei e
independentemente de intervenção judicial, e a extensão da
reparação por esse meio obtida pelo ofendido. 

O ilícito passível de indenização configura-se pela
colocação da imagem e do nome do apelado na
manchete do Jornal Ocasião veiculado no dia 21.08.
2005, f. 10, vinculada à agressão de um senhor, supos-
tamente seu pai, salientando ainda que se trataria de
atentado contra a vida desse. 

Posteriormente, descobriu-se que, na verdade, o
recorrido ajudou a vítima que estava sendo agredida por
seu filho, acionando a Polícia. 
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Inquestionável, portanto, a relação de causa e
efeito existente entre o ato da apelante e a sua reper-
cussão na esfera pessoal do apelado, de forma a atestar
a existência do dano moral, mormente porque foi intitu-
lado como agressor. 

A imprensa deve-se precaver sobre as matérias que
publica, pesquisando os fatos e as pessoas que envolve,
porque a velocidade com que aquelas são editadas não
pode ser fator de inibição da responsabilidade delas
decorrentes. 

O nexo de causalidade é evidente com a publi-
cação e conseqüente imputação de um ato criminoso,
como se de sua autoria fosse, onde consta seu nome, da
qual decorre o alegado dano moral. Desnecessária, por-
tanto, a prova do abalo íntimo, mesmo após a retifi-
cação publicada em 28.08.2005, f. 58. 

Em relação ao valor indenizatório, não merece
prosperar o pedido do apelante. 

O valor da indenização decorrente do dano moral
deve ser suficiente para reparar o dano do ofendido e
servir como meio didático ao condenado para não rei-
terar a conduta ilícita. Lado outro, deve ser significativa,
economicamente, para o causador do dano, mas não
tão elevada de forma a consistir vantagem desmedida
para o ofendido. 

A mensuração do dano moral consiste em árdua
tarefa para o julgador, que deve se pautar segundo
parâmetros de razoabilidade e proporcionalidade, para
que o valor da indenização se equilibre com a intensi-
dade e gravidade da dor sofrida, sem, no entanto, resul-
tar em enriquecimento sem causa para a vítima. 

No caso em apreço, entendo condizente com a
situação dos autos a indenização arbitrada em primeiro
grau, quantia que considero justa à compensação dos
danos sofridos pela apelante e para ensinamento do
apelado. 

Todavia, tendo em vista que a sentença arbitrou a
condenação tendo o salário mínimo como indexador,
prospera nessa parte a irresignação da apelante. Em
consonância ao posicionamento sufragado pelo
Supremo Tribunal Federal, que entende que o art. 7º,
inciso IV, da Carta Federal veda sua vinculação como
fator de atualização para qualquer fim, é que converto a
verba fixada pelo douto Julgador monocrático em 20
salários mínimos, para valor certo e equivalente, isto é,
R$ 7.600,00 (sete mil e seiscentos reais), corrigido mo-
netariamente na forma determinada na sentença, com
termo a quo consoante Súmula 43 do STJ. 

À luz do exposto, dou parcial provimento ao recur-
so, convertendo apenas o valor fixado na sentença para
o montante certo de R$ 7.600,00 (sete mil e seiscentos
reais), corrigido monetariamente conforme a sentença,
de acordo com a Súmula 43 do STJ. 

Custas recursais, pela apelante, nos termos do
parágrafo único do artigo 21 do CPC. 

DES. MARCELO RODRIGUES - Agradeço a parti-
cipação no julgamento da Dr.ª Débora do Nascimento

Azevedo e, nesta oportunidade, estou me colocando
inteiramente de acordo com o eminente Desembargador
Relator. Pelo exame que fiz dos autos, na condição de
Revisor, cheguei à mesma conclusão. 

DES. DUARTE DE PAULA - A questão aqui colocada
de fato se assenta na Lei de Imprensa, mas não há negar
que a manchete do Jornal Ocasião, no dia 21.08.2005,
noticiava a agressão perpetrada pelo apelado contra o
seu pai, fato de suma gravidade, que colocava a ima-
gem, a dignidade e o nome do apelado em evidência
perante a sua comunidade e a sociedade em que vive.

A questão da retratação, retificação espontânea, e a
Lei 5.250 reconhecem isenta a responsabilidade penal dos
crimes previstos naquele diploma legal, mas não tem o
condão de excluir a responsabilidade civil, que da criminal
se afasta em virtude do dano moral. Ademais, a Lei de Im-
prensa perdeu atualmente os critérios tarifários para a
imposição da pena, motivo pelo qual, com esses adminícu-
los, ponho-me inteiramente de acordo com o ilustre
Relator, com inteira adesão ao voto por ele proferido.

Súmula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO.

. . .

Auxílio-acidente - Aposentadoria - Cumulação -
Norma proibitiva - Incapacidade anterior -

Possibilidade

Ementa: Previdência social. Auxílio-acidente e aposenta-
doria. Possibilidade de cumulação, ainda que excep-
cional.

- Consoante compreensão firmada no col. Superior
Tribunal de Justiça, em face do advento da Lei nº
9.528/1997, o auxílio-acidente não pode ser cumulado
com qualquer aposentadoria. Nada obstante, a referida
cumulação será possível na hipótese em que a incapaci-
dade tenha ocorrido antes da vigência da norma proibiti-
va, devendo-se, para tanto, levar em consideração a lei
vigente ao tempo do acidente que ocasionou a lesão
incapacitante. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00119944..0066..006600335511-22//000011  -
CCoommaarrccaa  ddee  CCoorroonneell  FFaabbrriicciiaannoo  -  AAppeellaanntteess::  11ºº))  AAddaaiirr
RRaammooss,,  22ºº))  IINNSSSS  -  AAppeellaaddooss::  IINNSSSS,,  AAddaaiirr  RRaammooss  -
RReellaattoorr::  DDEESS..  DDOOMMIINNGGOOSS  CCOOEELLHHOO  

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR, DAR PROVI-
MENTO AO PRIMEIRO RECURSO E NEGAR PROVI-
MENTO AO SEGUNDO RECURSO. 


